
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.498 - RS (2015/0310249-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUINOCULTURA EUROTEC LTDA. 
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
INADIMPLEMENTO. TERMO A QUO DO REINÍCIO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. 
PRECEDENTES. 
1. O acórdão recorrido está em consonância com a Jurisprudência dessa Corte que 
entende que a reabertura do prazo prescricional, interrompido com o pedido de 
parcelamento, se dá com o inadimplemento do contribuinte ao programa de 
parcelamento de débito tributário.
2. In casu, as regras do parcelamento previam que o seu inadimplemento se 
configuraria com a ausência de pagamento de duas parcelas. Logo, somente diante 
do não pagamento da segunda parcela (31/05/2009) é que ocorreu o inadimplemento 
do parcelamento e o crédito tributário voltou a ser exigível. Ou seja, o termo a quo 
do reinicio do prazo prescricional é a data do inadimplemento do parcelamento e não 
da parcela. Portanto, correta a decisão do Tribunal de origem. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.498 - RS (2015/0310249-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUINOCULTURA EUROTEC LTDA. 
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls.324/345) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PARCELAMENTO. INADIMPLEMENTO. TERMO A QUO DO 
REINÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO DO 
PARCELAMENTO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO. 

A agravante aduz, em suma, que o inadimplemento restou caracterizado com o não 

pagamento da parcela vencida em 30/04/2009, pois o inadimplemento de duas parcelas apenas é 

necessário para sua formal rescisão pelo Fisco. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
INADIMPLEMENTO. TERMO A QUO DO REINÍCIO DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO. 

PRECEDENTES. 

1. O acórdão recorrido está em consonância com a Jurisprudência 
dessa Corte que entende que a reabertura do prazo prescricional, 
interrompido com o pedido de parcelamento, se dá com o 
inadimplemento do contribuinte ao programa de parcelamento de 
débito tributário.
2. In casu, as regras do parcelamento previam que o seu 
inadimplemento se configuraria com a ausência de pagamento de duas 
parcelas. Logo, somente diante do não pagamento da segunda parcela 
(31/05/2009) é que ocorreu o inadimplemento do parcelamento e o 
crédito tributário voltou a ser exigível. Ou seja, o termo a quo do 
reinicio do prazo prescricional é a data do inadimplemento do 
parcelamento e não da parcela. Portanto, correta a decisão do Tribunal 
de origem. 
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, o acórdão recorrido está em consonância com 

a Jurisprudência dessa Corte que entende que a reabertura do prazo prescricional, interrompido 

com o pedido de parcelamento, se dá com o inadimplemento do contribuinte ao programa de 

parcelamento de débito tributário.

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
PEDIDO DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA INTERRUPTIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. 
RECOMEÇO DA CONTAGEM. DATA DO INADIMPLEMENTO DO 
PARCELAMENTO. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
CRÉDITO PRESCRITO. PARCELAMENTO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO 
IMPLICA RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
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DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. RETOMADA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. É entendimento desta Corte que a confissão espontânea de dívida seguida do 
pedido de parcelamento representa ato inequívoco de reconhecimento do débito, 
interrompendo, assim, o curso da prescrição tributária, nos termos do art. 174, 
parágrafo único, inciso IV, do CTN.
2. A verificação da data exata da exclusão do contribuinte do programa de 
parcelamento é importante, porque demarca o termo inicial de contagem do prazo 
prescricional da cobrança judicial do débito pelo fisco.
3. A exclusão do parcelamento dá-se com o simples inadimplemento, não 
dependendo, para tanto, da prática de qualquer ato administrativo. Logo, uma vez 
interrompido o prazo prescricional em decorrência da suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, o termo a quo do recomeço da contagem do prazo se dá a 
partir da data do inadimplemento do parcelamento.
4. Esta Corte entende que "o parcelamento de crédito tributário após o transcurso 
do prazo prescricional não implica restabelecimento da exigibilidade. Precedentes" 
(AgRg no REsp 1.336.187/DF, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 
1º/07/2013.).
5. A concessão de liminar em mandado de segurança é causa de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (art. 151, IV, do CTN) e não de interrupção; 
assim, revogada a liminar pela Corte de apelação recomeça a contagem do prazo 
prescricional de onde havia parado, contabilizando-se, portanto, o prazo já 
decorrido antes do deferimento da liminar.
6. Irrepreensível o entendimento fixado na origem que fixou, "neste contexto, 
considerando que o prazo prescricional voltou a fluir a partir de 09/2001 ate 
04/2004 [2 anos e 7 meses], e que retomou sua exigibilidade desde 10/2005, data 
da cassação da liminar, sendo que o ajuizamento da execução ocorreu em 
17/04/2009 [3 anos e 5 meses] verifica-se, na soma dos períodos, o transcurso 
de mais do que os cinco anos necessários à configuração da prescrição" (fl. 480, 
e-STJ).  Inafastável a prescrição.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1548096/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 26/10/2015)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. O parcelamento da dívida tributária enseja a interrupção - e não a suspensão - 
do prazo prescricional, o qual recomeça a contar por inteiro a partir do 
inadimplemento. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1482236/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 04/12/2014)

In casu, conforme constou de decisão recorrida, as regras do parcelamento previam 

que o seu inadimplemento se configuraria com a ausência de pagamento de duas parcelas. Logo, 

somente diante do não pagamento da segunda parcela (31/05/2009) é que ocorreu o 

inadimplemento do parcelamento e o crédito tributário voltou a ser exigível. 
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Ou seja, o termo a quo do reinicio do prazo prescricional é a data do inadimplemento do 

parcelamento e não da parcela. Portanto, correta a decisão do Tribunal de origem. 

Cumpre registrar que, ao contrário do que afirmado pelo agravante, o não pagamento da 

segunda parcela apenas causou a inadimplência do parcelamento e deu início à possibilidade da 

Fazenda rescindi-lo formalmente (notificação do contribuinte sobre sua exclusão), o que se deu 

em 09/08/2014.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0310249-2 REsp 1.581.498 / RS

Números Origem:  200771070041130  50167614720154040000  RS-200771070041130

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUINOCULTURA EUROTEC LTDA.
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUINOCULTURA EUROTEC LTDA.
ADVOGADO : GLADEMIR JOSÉ MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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